
SISTEMA DE RECADASTRAMENTO – SisRec 

Decreto Estadual nº 53.076 de 17.06.2016 

Decreto Estadual nº 53.385 de 03.01.2017 

O recadastramento anual dos servidores e empregados públicos estaduais ativos é obrigatório e deve 
ser feito no período entre o 1º dia do mês anterior e o último dia do mês posterior ao do aniversário do 
servidor e empregado público ativo. 

O Sistema de Recadastramento - SisRec também permite criar a qualquer momento um processo de 
alteração de dados para atualizações cadastrais, não isentando o servidor e o empregado público de 
realizar o seu recadastramento anual no mês de aniversário. 

O SISTEMA DE RECADASTRAMENTO - SisRec  

SISTEMÁTICA QUANTO AOS DEPENDENTES: 

O sistema apresenta nova sistemática quanto a inclusão, atualização e manutenção de dependentes dos 
empregados, que serão efetuados obrigatoriamente pelo empregado via Sistema de Recadastramento 
(SisRec).  

Importante salientar que somente o empregado poderá atualizar seus dados cadastrais. O DGP/RH 
Seção/Seção de Pessoal não tem mais a permissão para atualizar dados cadastrais diretamente no RHE. 

A participação da chefia imediata é obrigatória e determinante neste processo, que deverá verificar se 
todos os empregados de sua Seção, Agência, Departamento e Assessoria estão cientes e se executaram 
as alterações cadastrais ocorridas e necessárias. {endereço/estado civil, dependentes, etc.} 

DO RECADASTRAMENTO OBRIGATÓRIO DE DEPENDENTES: 

Solicitamos a todos os empregados que tenham dependentes para que acessem o site 
 https://www.recadastramentodeativos.rs.gov.br, para verificação e atualização de cadastro de 
dependente. 

É necessário que o empregado digitalize em PDF os documentos de seus dependentes e anexe para 
finalização do processo de alteração de dados. Exemplos de documentos:  Cadastro de Pessoa Física – 
CPF, Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento ou Certidão de Óbito.  Os dependentes maiores 
de 18 anos e estudante, deverão ser obrigatoriamente atualizados e anexados os comprovantes de 
matrícula a cada seis meses. 

Destacamos que todo o dependente deverá obrigatoriamente ter número de CPF, sendo que a falta 
deste não permitirá que o procedimento seja finalizado no SisRec. 

Alertamos que é imprescindível o recadastramento, e sugerimos que os empregados acessem o sistema 
no link aqui informado para fins de recadastramento de seus dependentes, evitando que o sistema 
ocasione o bloqueio temporariamente dos dependentes para cálculo do imposto de renda em folha de 
pagamento, que só será restabelecido quando da regularização do recadastramento.  

A inclusão de dependente para fins de auxílio educação infantil (creche ou babá), também deverá ser 
efetuada pelo empregado no SisRec, não isentando o empregado a enviar o recibo e/ou nota fiscal a 
Seção de Apoio ao Empregado/DGP. 

Finalmente, em caso de dúvidas ou dificuldades é só nos contatar.  



1) Acesse o site 

 https://www.recadastramentodeativos.rs.gov.br 

 

 

 

2) Leia atentamente as instruções para abertura e envio de processo de alteração de dados.  

 

 

 

 

 



3). Verifique os dados cadastrados e preencha os campos solicitados.                                           

 

 

 

 

 

 

 



DICAS:  

As certidões de nascimento desde 21/11/2017 já possuem o número de CPF, caso o dependente ainda não 

possua CPF, o empregado deverá comparecer a uma das entidades credenciadas pela Receita Federal para fins 

de obtenção do CPF. Em Porto Alegre o atendimento presencial é gratuito em uma unidade do Tudo Fácil.  O 

registro também pode ser solicitado nas agências do Banco do Brasil e dos Correios. 

 As certidões de nascimento mais antigas não possuem o número de matricula, e nesse caso o sistema 

não permitirá salvar sem a inclusão desse número. Então, só nesses casos, a orientação é completar 

todos os campos da matricula com o número 9999999.  

As certidões atuais apresentam a seguinte configuração: 

 

A inclusão de dependentes de empregados ativos no SisRec é autoexplicativa, todo o sistema está 

parametrizado de acordo com as regras e legislação, caso algo não seja feito de acordo com a legislação 

vigente o sistema não deixará o empregado salvar os dados e informará o erro para corrigi-lo.  

O DGP/RH terá incumbência de validar os documentos anexados pelos empregados de acordo com as 

alterações efetuadas no sistema, e sempre que o DGP/RH identificar que falta documento ou que o 

documento anexado não comprova a informação fará a devolução do processo de alteração de dados 

para o empregado para fins de correção ou anexação dos documentos faltantes ou adequados. 


